
de serviços de acesso a sinais de TV:
I –Gestor do Contrato:
a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
III –Fiscal Administrativo:
a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e
b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II -Controlar a vigência do Contrato;
III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com
a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem
efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de
Acompanhamento Contratual;
VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 
XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2,
de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
e) a satisfação do público usuário.
XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços. 
Art. 3º  São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:
I - Verif icar a aderência aos termos contratuais, providenciando o
encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para
análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;
II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de
pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.
III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida.
Art. 4º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 5.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6906 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019 e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25
de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 10167.105534/2017-39 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 23/2017-MF,
firmado com a empresa ECOPENSE COLETA DE RESÍDUOS EIRELI, com
vistas à prestação de serviços continuados de coleta, transporte, tratamento e
disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados:
I –Gestor do Contrato:
a) Gilvan Sacerdote Neto, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.
II –Fiscal Setorial:
- Bloco "F" :
a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e
b) Ireni Carvalho da Silva Ramos, SIAPE: 745100, como Substituta.
- Bloco "P":
a) Sebastião Moreira Lima Neto, SIAPE: 94656, como Titular; e
b) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Substituto.
 - Edifício Alvorada:
a) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Titular; e
b) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Substituto.
 - Edifício Órgãos Centrais:
a) Emídio de Oliveira Rocha SIAPE: 131319, como Titular; e
b) Antônio Leite Marra, SIAPE: 94166, como Substituto.
 - Edifício Órgãos Regionais
a) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Titular; e
b) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408,  como Substituto.
III –Fiscal Administrativo:
a) Reginaldo Torres Alves, SIAPE: 756257, como Titular; e
b) Gustavo Portella Martins, SIAPE: 1274129, como Substituto.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II -Controlar a vigência do Contrato;
III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com
a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem
efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de
Acompanhamento Contratual;
VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 
XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5,
de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, no que couber; 
XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
e) a satisfação do público usuário.
XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços. 
Art. 3º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
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diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:
I - Verif icar a aderência aos termos contratuais, providenciando o
encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para
análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;
II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de
pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.
III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida.
Art. 5º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6907 -

 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019 e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25
de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 52000.102353/2017-01 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 14/2018-MDIC,
firmado com a empresa QUADRO CONSTRUÇÕES E ESTUDOS TÉCNICOS
EIRELLI - EPP, com vistas à prestação de serviços de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos, orgânicos e indiferenciados:
I –Gestor do Contrato:
a) Gilvan Sacerdote Neto, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.
II –Fiscal Setorial:
- Bloco "J" :
a) Celso Correia de Oliveira, SIAPE: 1993878 , como Titular; e
b) Marco Antônio Pereira da Silva. SIAPE: 0221222, como Substituto.
III –Fiscal Administrativo:
a) Celma Luiza Pita Ferreira, SIAPE: 1116488, como Titular; e
b) Priscila Alves de Castro Freire, SIAPE: 1767826, como Substituta.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II -Controlar a vigência do Contrato;
III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com
a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem
efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de
Acompanhamento Contratual;
VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 
XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5,
de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, no que couber; 
XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
e) a satisfação do público usuário.
XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços. 
Art. 3º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:
I - Verif icar a aderência aos termos contratuais, providenciando o
encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para
análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;
II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de
pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.
III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida.
Art. 5º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6911 -

 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019 e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25
de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 03110.016128/2016-10 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 01/2017-MP,
firmado com a empresa DEDETIZADORA FOLHA LTDA. - ME., com vistas
à prestação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e
desalojamento de pombos e morcegos (controle de pragas e vetores) nas
unidades deste Ministério:
I –Gestor do Contrato:
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